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3000226586

Região de Turismo do Alto Minho (Costa Verde)

Aviso n.o 5216/2007

Nos termos do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, avisam-se os funcionários do quadro de pessoal da Região
de Turismo do Alto Minho (Costa Verde) de que a lista de antiguidade
referente a 31 de Dezembro de 2006 se encontra afixada na sede
da RTAM, para efeitos no disposto do artigo 95.o do mesmo diploma.

15 de Fevereiro de 2007. — O Presidente, Francisco José Torres
Sampaio.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto,
da Agricultura e das Pescas

Despacho n.o 5435/2007

Considerando a evolução genética verificada nos suínos, confirmada
pelas estatísticas mais recentes de classificação objectiva de suínos
e pelos estudos que deram origem à fórmula aprovada pela Decisão
da Comissão n.o 93/34/CEE, de 16 de Dezembro, entretanto regu-
lamentada na ordem jurídica interna pelo Decreto-Lei n.o 168/98,
de 25 de Junho, relativo aos métodos de classificação de carcaças;

E, considerando, ainda, o aparecimento de novos equipamentos
de classificação, na sequência das mais recentes exigências do mercado,
torna-se indispensável e urgente a criação de um grupo de trabalho
com o objectivo de rever a fórmula e os métodos de classificação
de carcaças:

Assim, nos termos dos n.os 2 e 8 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 168/98, de 25 de Junho, determino:

1 — É criado um grupo de trabalho para estudar uma nova fórmula
e métodos de classificação de carcaças de suínos, com a seguinte
composição:

a) Um representante do ex-Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar (GPPAA) do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, na pessoa do Dr. João Cabral Barata,
que assegura a coordenação do grupo de trabalho;

b) Um representante da Estação Zootécnica Nacional (EZN);
c) Um representante da Direcção-Geral de Veterinária (DGV);
d) Um representante da Federação Portuguesa de Associações de

Suinicultores (FPAS);
e) Um representante da Associação dos Fabricantes dos Produtos

Cárneos (AFABRICAR);
f) Um representante da Associação Nacional dos Industriais de

Carne (ANIC);
g) Um representante da Associação Portuguesa dos Industriais de

Alimentos Compostos para Animais (IACA).

2 — As entidades mencionadas no número anterior devem comu-
nicar ao coordenador as suas respectivas nomeações.

3 — Ao grupo de trabalho cabe apresentar ao GPPAA:

a) No prazo máximo de três meses após a sua constituição, um
projecto de plano de execução, incluindo nomeadamente amostra de
animais e unidades a ensaiar, sua calendarização e meios dispo-
nibilizados;

b) No prazo máximo de 12 meses após a sua constituição, um
relatório final, com conclusões que contemplem uma nova fórmula,
o estudo de equipamentos, bem como proposta de alterações legis-
lativas consideradas pertinentes, designadamente no âmbito da Deci-
são da Comissão n.o 92/34/CEE, de 16 de Dezembro, e do Decreto-Lei
n.o 168/98, de 25 de Junho.

4 — Após a apresentação do relatório foral, mencionado no número
anterior, o grupo de trabalho cessa as suas funções.

5 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

27 de Fevereiro de 2007. — O Secretário de Estado Adjunto, da
Agricultura e das Pescas, Luís Medeiros Vieira.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural e das Florestas

Rectificação n.o 389/2007

Por ter saído com inexactidão o despacho n.o 2061/2007, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 8 de Fevereiro de 2007,
rectifica-se que onde se lê «reconheço como de produção integrada
nas culturas de cereais de Outono/Inverno e oleaginosas» deve ler-se
«reconheço como de protecção integrada nas culturas de cereais de
Outono/Inverno e oleaginosas».

27 de Fevereiro de 2007. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas.

Rectificação n.o 390/2007

Por ter saído com inexactidão o despacho n.o 2069/2007, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 8 de Fevereiro de 2007,
rectifica-se que onde se lê «reconheço como de produção integrada
nas culturas hortícolas» deve ler-se «reconheço como de protecção
integrada nas culturas hortícolas».

27 de Fevereiro de 2007. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas.

Rectificação n.o 391/2007

Por ter saído com inexactidão o despacho n.o 2078/2007, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 8 de Fevereiro de 2007,
rectifica-se que onde se lê «reconheço como de produção integrada
na cultura do abacate» deve ler-se «reconheço como de protecção
e produção integradas na cultura abacate».

27 de Fevereiro de 2007. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho (extracto) n.o 5436/2007

Por despacho do director regional das Pescas e Aquicultura do
Sul de 9 de Janeiro de 2007, foi autorizada, ao abrigo do artigo 74.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, a licença sem vencimento,
por 90 dias, do verificador auxiliar de 1.a classe Marcos de Jesus
Ferreira Badalo, com início em 2 de Janeiro de 2007.

7 de Fevereiro de 2007. — Pela Directora do DAG, a Chefe de
Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Rita Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Louvor n.o 115/2007

Por despacho de 27 de Fevereiro de 2007 do director regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste, e enquanto responsável pela
Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, tive opor-
tunidade de comprovar e de poder contar com as elevadas qualidades
profissionais e humanas da funcionária desta Direcção Regional Cecí-
lia Maria Almeida Russo Caseiro (assistente administrativa espe-
cialista).

De entre as mesmas destaco: a sua correcção e zelo, o seu elevado
sentido de responsabilidade, bem como o seu espírito de equipa e
de serviço público, a sua grande dedicação, disponibilidade e diligência
na execução das tarefas que lhe são cometidas, a sua assinalável capa-
cidade de iniciativa e o seu bom senso e ainda a sua capacidade
para de maneira, em geral, bastante fácil conseguir comunicar, quer
a nível interno quer com as entidades exteriores à Direcção Regional.



Diário da República, 2.a série — N.o 56 — 20 de Março de 2007 7497

Razões porque sinto ser de justiça reconhecer e louvar, desta forma,
o seu desempenho, enquanto exerci as funções de director regional
de Agricultura. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Fevereiro de 2007. — O Director Regional, António José Rego.

Instituto Nacional de Investigação
Agrária e das Pescas, I. P.

Despacho n.o 5437/2007

Por meu despacho de 22 de Fevereiro de 2007, João Manuel de
Figueiredo Pereira, assistente de investigação deste Instituto, com
contrato administrativo de provimento, foi nomeado definitivamente
investigador auxiliar em lugar supranumerário do quadro de pessoal
do ex-IPIMAR, nos termos do disposto nos artigos 7.o e 13.o do
Decreto-Lei n.o 219/92, de 18 de Outubro, conjugados com o artigo 62.o
do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com efeitos a 24 de Janeiro
de 2007. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Fevereiro de 2007. — O Presidente, Carlos Costa Monteiro.

Despacho n.o 5438/2007

Por meu despacho de 22 de Fevereiro de 2007, Maria Josefina
Lourenço Freire da Rosa de Almeida, técnica superior estagiária em
comissão de serviço extraordinária, do quadro de pessoal do ex-INIA,
foi provida na categoria de técnica superior de 2.a classe, da carreira
de técnico superior do mesmo quadro, onde se operou a reclassi-
ficação, com efeitos a 17 de Fevereiro de 2006. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Fevereiro de 2007. — O Presidente, Carlos Costa Monteiro.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Direcção-Geral dos Transportes Terrestres e Fluviais

Delegação de Transportes de Lisboa

Aviso (extracto) n.o 5217/2007

Por despacho de 19 de Dezembro de 2006 do subdirector-geral
dos Transportes Terrestres e Fluviais, exarado nos termos do
artigo 41.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo, foram
outorgadas por 10 anos, mantendo a data do início de exploração
e passando a regime regular, as seguintes concessões:

Bairro do Areias (Cova da Loba) e Seixalinho (cais);
Bairro do Esteval e Seixalinho (cais);
Cacilhas e Pinheirinho (p/Quinta do Brasileiro e Corroios — esta-

ção);
Barreiro (estação) e Pegões (cruzamento) p/Afonsos;
Costa da Caparica e Trafaria (p/Avenida do General Humberto

Delgado);
Palmela e Pinhal Novo;
Cacilhas e Lazarim (Pilotos) p/Quinta de São Nicolau;
Cacilhas e Paio Pires (Centro) p/Casal do Marco;
Baixa da Banheira e Casal do Marco (Quinta da Galega);
Pinhal Novo (escola) e Rio Frio;
Agualva de Cima (EN 5) e Pegões (escola) p/Landeira;
Casais da Serra e Vila Nogueira de Azeitão (Escola C+S);
Casais de Sampaio e Fornos;
Lagoa de Albufeira e Sesimbra;
Fernão Ferro (Café Emigrante) e Pinhal dos Frades (escola);
Lavradio (cruzamento) e Pinhal do Forno (cemitério);
Aldeia do Meco e Casais de Sampaio;
Montijo e Montijo (circ. p/Charnequinha);
Cacilhas e Vale de Milhaços (p/Alto do Moinho e Corroios —

estação);
Foros da Amora (estação) e Seixal (terminal fluvial) p/Paivas e

Fórum;
Banática e Porto Brandão;
Cova do Vapor e Trafaria;
Lisboa e Samouco;
Landeira e Setúbal (Escola do Viso);
Montijo (Fórum) e Seixalinho (cais) p/Bairro da Bela Vista;
Marco do Grilo (cruzamento) e Quinta do Conde (Modelo);

Alto Estefanilha (Instituto Politécnico de Setúbal) e Setúbal
(mercado);

Cova da Piedade e Pragal (hospital);
Lisboa (CG) e Montijo (p/São Franscisco);
Laranjeiro e Pragal (hospital);
Quinta da Asseca e Setúbal (mercado);
Algeruz (kartódromo) e Setúbal (Saboaria) p/Monte Belo;
Faralhão e Setúbal;
Mitrena e Setúbal (p/Viso) p/Bairro da Bela Vista;
Quinta da Asseca e Setúbal (p/Viso);
Praias do Sado e Setúbal (mercado) p/Bela Vista;
Casal do Marco (Quinta da Galega) e Moita;
Quinta da Asseca e Setúbal (Casal Figueira);
Biscainho e Setúbal (Escola da Bela Vista);
Setúbal (Escola da Bela Vista) e Vale da Rosa;
Brejos de Canes;

requeridas por TST — Transportes Sul do Tejo, S. A., contribuinte
n.o 503344451 e com sede na Rua de Marcos de Portugal, 10,
2810-260 Laranjeiro, Lisboa.

2 de Fevereiro de 2007. — Pela Directora, a Chefe da Secção de
Exploração, Maria Fernanda Pinto.

3000225571

Aviso n.o 5218/2007

Por despacho de 12 de Janeiro de 2007 do director-geral dos Trans-
portes Terrestres e Fluviais, exarado nos termos da competência atri-
buída por delegação de poderes, foi autorizado o prolongamento da
carreira Quinta do Conde a Coina (est.), da carreira de serviço público
MAKRO-Quinta do Conde, explorada por TST — Transportes Sul
do Tejo, S. A., contribuinte n.o 503344451, com sede na Rua de Marcos
Portugal, 10, Laranjeiro, 2810-260 Almada, passando a carreira a desig-
nar-se Coina (est.)-MAKRO.

9 de Fevereiro de 2007. — Pela Directora da Delegação de Trans-
portes de Lisboa, a Chefe da Secção de Exploração, Maria Fernanda
Pinto.

3000225641

Delegação de Transportes do Norte

Aviso (extracto) n.o 5219/2007

Por despacho do subdirector-geral dos Transportes Terrestres e
Fluviais de 22 de Janeiro de 2007, nos termos do n.o 2 do artigo 41.o
do Código do Procedimento Administrativo, foi autorizada a alteração
de percurso da carreira regular de passageiros de Gondomar
(Souto)-Porto (Campo 24 de Agosto) (Via IC 29), explorada pela
Empresa de Transportes Gondomarense, L.da, com sede na Rua de
Montezelo, 815, apartado 2090, 4514-909 Fãnzeres, passando a res-
pectiva concessão a designar-se por Gondomar (Souto)-Porto (Campo
24 de Agosto) (Via IC 29 e Antas).

9 de Fevereiro de 2007. — A Chefe de Divisão, Odete Ferreira.
3000225862

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Deliberação (extracto) n.o 542/2007

Por deliberação de 19 de Fevereiro de 2006 da direcção do Labo-
ratório Nacional de Engenharia Civil, foi a Rui Manuel Magro Mon-
teiro, especialista de informática, grau 2, nível 1, renovado o período
inicial do exercício de funções de coordenador técnico, por mais dois
anos, com efeitos a 19 de Abril de 2007.

28 de Fevereiro de 2007. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Ana Paula Seixas Morais.

Deliberação (extracto) n.o 543/2007

Por deliberação de 19 de Dezembro de 2006 da direcção do Labo-
ratório Nacional de Engenharia Civil, foi a José Augusto Moreira
da Cunha e Vítor Manuel Borrego Duarte, especialistas de infor-
mática, grau 3, nível 2, renovado o período do exercício de funções
de coordenadores técnicos, por mais dois anos, com efeitos a 20 de
Fevereiro de 2007.

28 de Fevereiro de 2007. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Ana Paula Seixas Morais.




